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SUMÁRIO 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 14 minutos. 

 

A sessão iniciou-se com a apresentação do Projeto de Resolução n.º 74/X – 

“Resolve recomendar ao Governo Regional dos Açores que elabore, em estreita 

colaboração com os Municípios, o Plano Integrado de Desenvolvimento das Fajãs da 

ilha de São Jorge”, apresentado pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP, mais 

precisamente pela Sra. Deputada Ana Espínola. 

Posteriormente, usou da palavra o Sr. Deputado Aníbal Pires (PCP) para 

interpelar a Mesa relativamente à admissibilidade do diploma apresentado pela 

Representação Parlamentar do BE. 

Seguiu-se o pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão da 

Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 32/X – “Alteração ao 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2014”, o qual foi 

aprovado por maioria. 

Após a justificação da urgência e dispensa de exame em Comissão pelo Sr. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila), usaram da palavra os 
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Srs. Deputados Paulo Estêvão (PPM), António Marinho (PSD) e Rogério 

Veiros (PS). 

Passou-se de seguida para o debate da Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 

32/X – “Alteração ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2014”. 

Após a intervenção do Sr. Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio 

Ávila), participaram no debate os Srs. Deputados Paulo Estêvão (PPM), 

António Marinho (PSD), Artur Lima (CDS-PP) e Aníbal Pires (PCP). 

Submetido à votação a Proposta de Decreto Legislativo Regional foi aprovada 

por maioria. 

Sobre o pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão do Projeto de Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/X – “Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

14/2011/A, de 26 de maio”, apresentado pela Representação Parlamentar do BE, 

usaram da palavra o Sr. Deputado Paulo Mendes (BE), para justificar a urgência 

e dispensa de exame em Comissão, a Sra. Deputada Catarina Moniz Furtado 

(PS) e o Sr. Deputado António Ventura (PSD). 

Aquando da votação o pedido de urgência foi rejeitado por maioria. 

Por fim foi aprovada por unanimidade a Proposta de Deliberação que 

declara findo o período legislativo de junho 

 

Os trabalhos terminaram às 12 horas e 09 minutos. 

 

Presidente: Bom dia, a todos. 

Vou passar a palavra ao Sr. Secretário da Mesa para fazer a chamada. 

 

Eram 10 horas e 14 minutos. 

 

Procedeu-se à chamada à qual responderam os/as seguintes Deputados/as: 
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Partido Socialista (PS) 

Ana Luísa Pereira Luís                    

André Cláudio Gambão Rodrigues                              

André Jorge Dionísio Bradford 

António Gonçalves Toste Parreira  

Arlinda Maria Focha Nunes  

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves 

Benilde Maria Soares Cordeiro de Oliveira  

Berto José Branco Messias 

Catarina Paula Moniz Furtado  

Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa  

Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha  

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

Iasalde Fraga Nunes 

Isabel Maria Duarte de Almeida Rodrigues 

José António Vieira da Silva Contente 

José Carlos Gomes San-Bento de Sousa 

José Manuel Gregório de Ávila  

Lizuarte Manuel Machado  

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues  

Manuel Alberto da Silva Pereira  

Maria da Graça Oliveira Silva  

Miguel António Moniz da Costa  

Paulo Alexandre Vieira Borges  

Pedro Miguel Medeiros de Moura 

Renata Correia Botelho 

Ricardo Manuel Viveiros Cabral   
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Rogério Paulo Lopes Soares Veiros  

 

Partido Social  Democrata (PSD) 

António Augusto Baptista Soares Marinho  

António Lima Cardoso Ventura  

António Oldemiro das Neves Pedroso  

Bruno Filipe de Freitas Belo  

Cláudio Borges Almeida  

Cláudio José Gomes Lopes  

Duarte Nuno D’Ávila Martins de Freitas  

Humberto Trindade Borges de Melo  

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

Jorge Alberto da Costa Pereira   

Jorge Manuel de Almada Macedo 

José Joaquim Ferreira Machado  

José Maria de Medeiros Andrade 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Maurício Mendonça Santos 

Luís Miguel Forjaz Rendeiro 

Maria Judite Gomes Parreira 

Paulo Henrique Parece Baptista 

Renato Jonas de Sousa Linhares Cordeiro  

Valdemiro Adolfo dos Santos Vasconcelos  

 

Centro Democrático Social/Partido Popular (CDS-PP) 

Ana Carina Alberto Espínola  

Artur Manuel Leal de Lima 

António Félix Flores Rodrigues 
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Bloco de Esquerda (BE) 

Paulo José Maio Sousa Mendes 

 

Partido Comunista Português (PCP) 

Aníbal da Conceição Pires   

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

Paulo Jorge Abraços Estêvão  

 

Presidente: Obrigada Sr. Secretário. 

Estão presentes 53 Sras. e Srs. Deputados o que significa que temos 

quórum. 

Declaro aberta a sessão. Pode entrar o público. 

Sras. e Srs. Deputados, conforme foi decidido na Conferência de Líderes, 

vamos iniciar os nossos trabalhos esta manhã com a Agenda e vamos começar 

pelo ponto 13, uma vez que o art.º 81.º do nosso Regimento define no seu n.º 1 

que a apresentação de projetos ou propostas tem lugar logo no início do período 

da Agenda. 

Como tal o ponto 13 refere-se à apresentação do Projeto de Resolução n.º 

74/X – “Resolve recomendar ao Governo Regional dos Açores que elabore, 

em estreita colaboração com os Municípios, o Plano Integrado de 

Desenvolvimento das Fajãs da ilha de São Jorge”. 

Esta apresentação será feita pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP e tem a palavra 

a Sra. Deputada Ana Espínola. 

Deputada Ana Espínola (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Vice-Presidente, Sr. Secretário da Saúde: 
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Os Açores, dada a sua natureza de origem vulcânica, apresenta e oferece uma 

grande variedade de paisagens: pastos verdejantes, escoadas lávicas, sistemas 

lagunares, fajãs, entre muitas outras, são características únicas com que a 

Natureza brindou as ilhas.  

Estes ex-libris naturais são, nalguns casos, lugares de fertilidade agrícola ou 

piscatória que revertem a favor da economia insular. Mas há um rendimento 

muito maior que se pode e deve retirar das potencialidades naturais que a 

Região oferece, nomeadamente ao nível do sector turístico.    

A ilha de São Jorge, em particular, evidencia uma importante multiplicidade de 

paisagens, estruturas e produtos vulcânicos, que constituem importantes ex-

libris da paisagem Açoriana e fazem parte integrante da vivência Jorgense.  

Como exemplos da geodiversidade da ilha merecem especial destaque as 

imponentes falésias costeiras da ilha e as suas mais de sete dezenas de fajãs, que 

a natureza privilegiou com a presença do mar, o benigno clima, a fertilidade do 

solo, o valioso património cultural, a importante biodiversidade e os variados 

ecossistemas.  

As fajãs simbolizam a beleza natural e o isolamento que dominou parte da 

história da ilha e oferecem panorâmicas extraordinárias que são melhor 

exploradas tirando partido da rede de percursos pedestres existentes, mas 

muitos deles a necessitar de urgente intervenção de beneficiação, sinalização e 

limpeza.  

As lagunas costeiras da Fajã dos Cubres e da Fajã da Caldeira de Santo Cristo 

constituem-se como os elementos de geodiversidade mais peculiares da ilha de 

São Jorge e uma imagem de marca do turismo sustentável, de natureza e 

ambiental que os Açores devem almejar. 

A lagoa da Fajã da Caldeira de Santo Cristo, para além das características 

paisagísticas, é ainda o único local do arquipélago onde se produzem as 

famosas amêijoas de São Jorge, produto predominante na gastronomia local e 
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com vasto interesse comercial. Neste local paradisíaco outro potencial enorme 

está a começar a ser aproveitado: a prática do surf.  

Os microclimas que caracterizam muitas destas fajãs e a abundância de água 

proveniente de ribeiras e cascatas, favorecem o uso agrícola dos terrenos e 

permitem culturas de excelente qualidade e raras nos Açores, como é o caso do 

café, da banana, do inhame, bem como da uva produtora do típico vinho de 

cheiro.  

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Com o passar dos anos, devido às crescentes exigências da modernidade e à 

vulnerabilidade aos caprichos naturais, diversas fajãs foram abandonadas pelos 

residentes.  

Porém, muitas ainda permanecem habitadas todo o ano, ou apenas em certas 

épocas, mormente associadas a festividades e atividades agrícolas. 

As sucessivas derrocadas verificadas e a fragilidade da maioria das 

acessibilidades às Fajãs, o abandono do património edificado e das férteis terras 

de cultivo e as potencialidades naturais e turísticas destes ecossistemas carecem 

de uma intervenção urgente, mas devidamente pensada, visando assegurar o seu 

futuro e sustentabilidade. 

Assim, o Grupo Parlamentar do CDS-PP Açores apresenta hoje, a este 

Parlamento, um Projeto de Resolução que visa recomendar e propor ao 

Governo Regional dos Açores que:  

1 – Em estreita colaboração com os Municípios da ilha de São Jorge elabore o 

Plano Integrado de Desenvolvimento das Fajãs; 

2 – Aproveitando a entrada em vigor do novo quadro de programação 

financeira comunitário 2014-2020, reserve verbas significativas para a 

concretização do Plano Integrado de Desenvolvimento das Fajãs; 

3 – Desenvolva o Plano Integrado de Desenvolvimento das Fajãs faseadamente, 

visando recuperar, preservar e manter o valioso património das Fajãs, 
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primeiramente, injetando capital na economia da ilha e criando empregos no 

sector da construção civil, investindo na consolidação das encostas, melhorando 

a segurança de pessoas e bens e as acessibilidades, sejam rodoviárias ou trilhos 

pedestres, e, numa segunda fase, recuperando e mantendo o valioso património 

ambiental e cultural. 

Por fim, e considerando que a arriba das Fajãs dos Vimes e de São João, as 

Fajãs do Ouvidor, da Ribeira d’Areia, dos Cubres e da Caldeira do Santo Cristo 

já estão classificadas como Geossítios integrados no Geoparque Açores, 

entendemos que deve o Governo Regional desenvolver todas as diligências 

necessárias, no sentido da futura classificação das Fajãs da ilha de São Jorge 

como património mundial da UNESCO.  

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

As recomendações que ora apresentamos a esta Assembleia não são nenhuma 

extravagância político-partidária. Esta proposta tem, quanto a nós, duas grandes 

virtudes e vantagens: permite estimular forte e ativamente a economia da ilha 

por via da recuperação de postos de trabalho e, a prazo, fará com que um 

património natural, histórico, cultural e económico seja potenciado em 

benefício da sua preservação e em nome de um desenvolvimento económico e 

social que urge recuperar em São Jorge.  

 “Um Ser Humano só cumpre o seu dever quando aperfeiçoar os dotes que a 

Natureza lhe deu” – Hermann Hesse. 

Deputados Artur Lima (CDS-PP) e Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 

Estão abertas as inscrições para pedidos de esclarecimento. 

Temos o máximo de dez minutos para o efeito. 

Não havendo inscrições penso que podemos avançar com a nossa ordem do dia. 

Sr. Deputado Aníbal Pires pede a palavra para? 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Para uma interpelação à Mesa. 
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Presidente: Tem a palavra, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Aníbal Pires (PCP): Tem a ver exatamente com o ponto que se 

segue na Agenda. 

A interpelação que faço era para que a Sra. Presidente pudesse justificar a 

admissibilidade deste diploma uma vez que na minha opinião como alarga o 

âmbito acaba por ferir a lei travão e gostaria de ouvir a fundamentação para a 

admissibilidade deste diploma. 

Muito obrigado Sra. Presidente. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado pela sua interpelação mas, apesar de 

poder responder agora, este não será com certeza o ponto que proferia... 

Mas eu posso responder, da mesma forma. 

O Sr. Deputado Aníbal Pires referia-se naturalmente não ao pedido de urgência 

do Governo dos Açores que tem essa legitimidade, mas sim à do BE no que 

toca à proposta de alteração ao diploma. 

A Mesa admitiu de facto esta iniciativa porque o pressuposto e daquilo que se 

pretende alterar, no fundo são os critérios que antes eram cumulativos e agora o 

que o BE pretende é que eles deixem de ser cumulativos. 

Ora, da análise a esta proposta de alteração não se pode inferir diretamente que 

vá haver um aumento de despesa porque há um sem número de pressupostos na 

base dessa análise que não podem ser aferidos nesta fase. 

Portanto, não há um aumento direto de despesa só pelo facto de se alterarem 

estes critérios porque o aumento da despesa só irá efetuar-se se efetivamente 

houver mais candidatos, se houver mais candidatos que beneficiando desta 

alteração tenham acesso a este apoio da segurança social. Foi nesse pressuposto 

que a Mesa decidiu admitir a iniciativa do BE. 

Tem a palavra Sr. Deputado. 

(*) Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, eu compreendi a justificação 

com que fundamentou a admissibilidade do diploma no entanto, até decorrente 
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das palavras de V. Exa., ao alargar âmbito ainda que pela via que a Sra. 

Presidente interpreta, na minha opinião, efetivamente vai ou pode contribuir 

para o aumento da despesa pública e como tal julgo que fere um princípio que 

tem sido utilizado para a não admissibilidade doutros diplomas, 

designadamente diplomas apresentados pela Representação Parlamentar do 

PCP. 

Presidente: Tenho que discordar do Sr. Deputado, naturalmente não se trata de 

critérios diferentes. 

O critério que a Mesa tem adotado é apenas não admitir iniciativas que por si só 

façam aumentar a despesa. 

Aquelas que, como o Sr. Deputado também disse poderão ou não aumentar a 

despesa, como também compreenderá, a Mesa não pode ter uma visão assim tão 

restritiva sob pena de a partir do momento que os Orçamentos da RAA são 

aprovados nunca mais se poderem admitir iniciativas porque numa visão tão 

restritiva, tudo pode ser um aumento de despesa. 

Portanto, aquele que tem sido o princípio da Mesa no que toca à 

admissibilidade de propostas é tão-somente naquelas que automaticamente por 

serem aprovadas, implicam um aumento imediato e direto pelos pressupostos da 

iniciativa legislativa. Aquelas que dependem de outros critérios, de outras 

questões, algumas delas nem sequer diretamente relacionadas com a iniciativa 

em causa, essas têm sido todas admitidas pela Mesa, mesmo as do PCP. 

Sr. Deputado Aníbal Pires tem a palavra 

(*) Deputado Aníbal Pires (PCP): Eu peço desculpa, Sra. Presidente, de insistir 

mas efetivamente quando se faz a apresentação de um diploma que implica o 

aumento da despesa ou que pode implicar o aumento da despesa, as diferentes 

forças partidárias têm cuidado de datar, a partir do momento em que a iniciativa 

produz efeito e normalmente remete-se para o ano seguinte, o que não é o caso. 
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Portanto, eu continuo a considerar que este diploma de facto vai aumentar a 

despesa e que a fundamentação utilizada, na minha opinião, é insuficiente, mas 

aceito, com certeza, a decisão de V. Exa., nem sequer vou recorrer para 

Plenário, para o Plenário tomar uma decisão sobre isso. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Penso que ficámos todos esclarecidos. 

Vamos então avançar na nossa Agenda. 

O ponto 9 é o pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão da 

Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 32/X – “Alteração ao 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2014”. 

Para justificar a urgência tem a palavra o Sr. Vice-Presidente. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

 A evolução recente e surpreendente dos mercados financeiros 

internacionais regista que neste momento, felizmente, existe uma baixa 

muito significativa das taxas de juro praticadas em relação àquelas que 

ocorriam no final do ano passado. 

Neste contexto associado à melhoria do rating da Região, consideramos 

que é uma oportunidade e uma oportunidade que irá implicar uma redução 

dos custos da Região e uma poupança muito significativa para a Região se 

aproveitarmos esta oportunidade para efetivamente proceder ao apoio às 

empresas para pagarem antecipadamente e para reestruturarem 

financiamentos que tinham sido obtidos quando o enquadramento dos 

mercados financeiros internacionais eram muito menos favoráveis e onde 

as taxas de juro eram muito mais altas. 

Neste contexto não consideramos que devemos permitir que os bancos e as 

instituições financeiras continuem a cobrar taxas de juro que já não se 
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adequam à atual realidade dos mercados financeiros internacionais e aí a 

urgência de atuar nesta matéria, aproveitando as oportunidades que os 

mercados financeiros internacionais colocam e por outro lado também 

aquilo que foi a melhoria do rating da Região. 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Deputado André Bradford (PS): Estamos na urgência! 

O Orador: Nós votámos a favor este artigo que estabelecia inicialmente... 

Deputado André Bradford (PS): E todos os outros! 

O Orador: Estamos na urgência? 

Deputado André Bradford (PS): Sim. 

O Orador: Sra. Presidente, peço desculpa pela minha intervenção. 

Considero que de facto é urgente discutir este assunto. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Marinho tem a palavra. 

(*) Deputado António Marinho (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O PSD não vai aprovar esta urgência porque considera que a questão que está 

em discussão deveria ser avaliada e analisada com maior profundidade, 

identificando designadamente as situações que foram afloradas nesta 

intervenção inicial pelo Sr. Vice-Presidente e no preâmbulo da proposta. 

Como tal, o PSD entende que deveriam ser analisadas em profundidade 

designadamente em sede de Comissão, por isso não vai aprovar a urgência. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Rogério Veiros tem a palavra. 
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(*) Deputado Rogério Veiros (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Vice-Presidente, Srs. Membros do Governo: 

O PS irá votar esta urgência e considera imperioso todas as vezes que se 

trata de reduzir custos e nomeadamente, neste caso, custos financeiros, por 

isso iremos aprovar a urgência. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Não havendo vamos então votar este pedido de urgência. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter 

como estão. 

A Sra. e os Srs. Deputados que discordam façam o favor de se sentar. 

Secretária: O pedido de urgência foi aprovado com 27 votos a favor do PS, 2 

votos a favor do CDS-PP, 1 voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 1 voto 

a favor do PPM e 18 votos contra do PSD. 

Presidente: Tendo sido aprovada a urgência avançamos então para o ponto 

10 e para a apresentação do diploma.  

Tem novamente a palavra o Sr. Vice-Presidente. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Registou-se nos últimos seis meses nos mercados financeiros 

internacionais e particularmente em Portugal uma redução muito 

significativa das taxas de juro de acesso aos mercados em função, 

efetivamente por uma alteração do enquadramento internacional, uma 

nova política ativa de intervenção do Banco Central Europeu, mas também 

porque efetivamente Portugal conseguiu regressar aos mercados.  

Essa possibilidade de regressar aos mercados, nos Açores também foi 

devidamente sinalizada com a melhoria do rating da Região e permite-nos 
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hoje ter condições de acesso a taxas de juro substancialmente mais baixas 

do que aquelas que ocorreram ao longo dos últimos três anos. 

Por isso pretende o Governo proceder ao pagamento antecipado e à 

substituição de financiamentos obtidos quando os mercados exigiam taxas 

de juro mais altas de forma a evitar que isto esteja a ter encargos e que os 

bancos cobrem taxas de juro que neste momento os mercados já não 

praticam. 

É pois uma medida que visa reduzir os encargos financeiros e diretos e 

particularmente permitir uma poupança significativa na medida em que 

introduz uma maior racionalidade e uma redução de encargos para as 

empresas públicas regionais. 

Esta realidade enquadra-se, como referi, na abertura que tem vindo a 

existir dos mercados financeiros internacionais ao financiamento a 

Portugal, à redução que reflete uma redução muito significativa das taxas 

de juro e também que incorpora a melhoria de rating que o País e a Região 

têm registado. 

No fundo, esta proposta visa criar condições para substituir avales que 

foram concedidos no passado com taxas de juro muito mais altas, por 

avales que sejam concedidos com uma redução substancial das taxas de 

juro e assim por essa via registar uma poupança e uma redução de 

encargos. 

Aliás, estamos a fazer aqui o mesmo que a República e o Governo da 

República, e muito bem, está a fazer nesta matéria a nível nacional. 

Sendo esta uma grande oportunidade... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É uma boa medida do Governo da 

República! 

O Orador: ... uma oportunidade de poupança, é aquilo que efetivamente 

beneficia todas as entidades. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Diga lá a verdade! 

O Orador: Mas gostaria de dizer que esta realidade de acesso aos 

mercados ainda é mais significativa, e será mais significativa se, como tudo 

indica, a partir de hoje o Banco Central Europeu baixar a sua taxa de 

referência para um valor historicamente baixo, aliás como foi debatido 

ontem através de uma iniciativa do PCP, poderá baixar a sua referência de 

financiamento interbancário para 0,1%, o que imediatamente terá efeitos 

muito positivos nos mercados financeiros. 

Por isso mesmo a nossa intenção é, e posso aqui anunciar, depois de muitos 

anos preparar por essa via a emissão de um financiamento obrigacionista 

diretamente nos investidores financeiros internacionais, o que traz duas 

significativas vantagens: por um lado repõe, depois de muitos anos, os 

Açores diretamente no acesso aos mercados financeiros internacionais e, 

particularmente, permite com esta medida e com esta emissão que está a 

ser preparada substituir financiamentos que eram atribuídos pela banca 

nacional, o que irá consequentemente criar condições muito vantajosas de 

libertar mais recursos à banca para financiar a economia sendo que a 

Região passará, se essa emissão obrigacionista indireta tiver sucesso, a ter 

o financiamento direto dos investidores internacionais, libertando assim a 

capacidade da banca portuguesa poder financiar diretamente a economia. 

É pois uma medida que nós consideramos extremamente oportuna, no 

tempo certo e aproveitando este enquadramento que é um enquadramento 

que devemos potenciar para poupar recursos e reduzir os encargos da 

Região. 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão já está inscrito. 
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Tem a palavra Sr. Deputado. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

O PPM votou este artigo favoravelmente. Agora temos aqui um pedido de 

alteração. 

Vamos fazer aqui uma breve análise aos argumentos que foram avançados 

pelo Sr. Vice-Presidente do Governo Regional. 

Todos os fatores que o Sr. Vice-Presidente do Governo Regional avançou 

como vetores de explicação desta proposta, eram absolutamente 

previsíveis. 

Eu apontei aqui que “face à evolução dos mercados internacionais...”. Bom, 

mas os mercados internacionais já estavam a evoluir neste sentido há 

muito tempo. 

Diz aqui também “dado o regresso de Portugal aos mercados”. Bom, mas 

Portugal já tinha regressado aos mercados com êxito e a calendarização era 

conhecida por todos há muito tempo, portanto também não há nada de 

novo em relação a esta matéria. 

Em relação à redução das taxas de juro pois também a evolução era essa. 

Por isso o que eu considero é que há pelo menos aqui uma falta de previsão 

do Governo Regional em relação a esta matéria. A questão não foi 

devidamente perspetivada porque nós estamos a falar não de um valor 

fixo, lembro à câmara, mas do limite máximo. Portanto, há um limite, há um 

intervalo que o Governo agora quer aumentar em oitenta e cinco milhões, o 

que significa que esta autorização que será concedida ao Governo Regional 

não implica que o Governo Regional atinja o máximo do valor que aqui é 

proposto. 



X Legislatura Número: 67 

II Sessão Legislativa Horta, quinta-feira, 5 de junho de 2014 

 

 

17 

Portanto, eu acho que a explicação do Governo Regional em relação a esta 

matéria não me convence em absoluto e é frágil porque no mínimo dos 

mínimos significa que o Governo Regional não fez uma leitura a médio 

prazo correta, não só das suas necessidades como também uma correta 

avaliação da evolução dos mercados internacionais porque todos os fatores 

que aqui foram referenciados pelo Sr. Vice-Presidente do Governo Regional 

eram absolutamente previsíveis. 

Mais do que isso se o Governo Regional tivesse optado no início por 

estabelecer este limite nada o obrigava a atingir o máximo. Nada o 

obrigava!  

Portanto, nesse sentido o que nós temos aqui é na minha perspetiva uma 

explicação no mínimo incompleta, ou seja, todos os fatores que são fatores 

externos para explicar esta operação são absolutamente insuficientes, há 

mais qualquer coisa, e isso tem a ver com dificuldades específicas da 

economia dos Açores e tem a ver com dificuldades específicas do ponto de 

vista do financiamento e é essa a matéria que eu peço ao Sr. Vice-

Presidente do Governo Regional para explicar de uma forma mais completa 

e mais esclarecedora, porque sendo assim nós temos muitas dúvidas, nós 

temos muitas questões por responder em relação a esta matéria.  

Como lhe digo as suas explicações não são suficientes porque estamos a 

falar de oitenta e cinco milhões.  

Portanto, esta é uma autorização que ao ser concedida por parte do 

Parlamento nós temos que ter uma informação muito mais pormenorizada 

do que é que está em jogo e as explicações que foram avançadas pelo Sr. 

Vice-Presidente do Governo Regional não valem oitenta e cinco milhões. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Vice-Presidente do Governo tem a palavra. 
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(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Respondo diretamente à sua pergunta, com todo o gosto. 

Primeira questão, uma questão prévia e essencial: a autorização de avales 

não implica o aumento do montante global dos avales, porque com um 

financiamento de um aval, se uma empresa tinha um financiamento à taxa 

de 6% com avale, e agora consegue essa mesma empresa antecipar esse 

pagamento e ter um financiamento a 3%, poupando 3% de juros, eu tenho 

que atribuir um novo avale que substitui o anterior, mas o montante total 

de avales mantem-se, mas a autorização é para novos avales que substitui 

os anteriores não aumentando o montante líquido avalizado. O que se está 

aqui a autorizar não é a definição de um montante de avales totais, é a 

substituição de uns por outros com o objetivo de baixar a taxa de juro. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Mas não é isso que está em discussão! 

O Orador: O que nós estamos a fazer é exatamente aquilo que o país está a 

fazer, e bem, todos os dias e o que as empresas estão a fazer, e bem, todos os 

dias. É aproveitar a redução das taxas de juro, e isto não é um problema de 

financiamento, é exatamente o contrário, é um mais fácil acesso aos mercados 

financeiros, por mudança dos mercados financeiros, por mudança das realidades 

internacionais, por mudança da realidade nacional e efetivamente pela realidade 

regional. Portanto, é essa a manter. 

A única questão é: querem que os bancos ganhem menos e nós pagamos menos 

encargos financeiros e poupamos dinheiro, ou não? 

É apenas isso que está em questão: querem ou não querem que haja uma 

poupança nos encargos financeiros da Região e os bancos cobrem menos taxas 

de juro? Nem mais nem menos!  

Não é o montante total de avales que aumenta... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É, é! 
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O Orador: Não é! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É, é! 

O Orador: Não é o montante total de avales que aumenta, é a substituição de 

garantias que eram dadas com uma determinada taxa de juro que era aquela que 

se praticava no mercado e com a taxa de juro que se pratica hoje. 

Em relação à evolução previsível, oh Sr. Deputado Paulo Estêvão, se tinha essa 

convicção devia ter jogado na bolsa, porque quando o Orçamento da Região foi 

apresentado e discutido nesta Assembleia no final de novembro, a realidade dos 

mercados financeiros era substancialmente diferente do que aquela que é hoje 

com toda a objetividade e como qualquer outra. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Por isso é que o senhor pensa que isto é um 

jogo! 

O Orador: Se tinha essa convicção que seria esse valor e que haveria essa 

redução tão significativa, Sr. Deputado tenho que lhe dar os parabéns porque 

sabia muito mais do que eu e aí dou-lhe esse mérito e essa capacidade de 

antevisão que não tinha e que os mercados também não tinham. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Não é uma visão, é uma expetativa! 

O Orador: Uma outra questão essencial nesta matéria para concluir. Não se 

trata do montante utilizado, posso dizer-lhe que neste momento em relação ao 

valor que foi solicitado e que está no orçamento só foi utilizado apenas até 

agora um terço desse montante. Não é a necessidade da sua utilização face ao 

que foi autorizado, mas sim a criar condições para que no curto espaço de 

tempo se possa, como referi, fazer esta substituição e esta antecipação de 

pagamentos de financiamentos que tinham sido contraídos a taxas de juro mais 

altas e que agora é possível terem uma taxa de juro mais baixa. 

É apenas isso que está em questão, é uma medida de poupança que considero 

que deve ser, e que tem com certeza, nessa perspetiva, a concordância de todos 

os agentes. 
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Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Marinho. 

Deputado António Marinho (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Vice-Presidente, 

Em primeiro lugar, não podemos deixar de constatar que se é cada vez maior a 

demora do Governo e do setor empresarial público em pagar as contas, como 

bem sentem e sabem muitas empresas dos Açores e os Açorianos em geral, o 

senhor pensa depressa e é lesto em encontrar desculpas e arranjar artifícios 

quando se vê aflito. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Pensa tão depressa que ao descobrir que o rating dos Açores tinha 

melhorado, no dia 12 de maio, ainda que a reboque do que se passa para todo o 

país, foi suficiente para, no dia seguinte, já estar a apresentar em Conselho do 

Governo a proposta de aumento do limite de avales em 85 milhões de euros. 

Um aumento de mais de 60% em relação ao valor autorizado pelo orçamento 

regional aprovado poucos meses antes. E mais. Um aumento que o senhor quer 

agora vir aqui apresentar aos Açorianos, pasme-se, como fruto de boa gestão 

das contas públicas. 

 

(Risos dos Deputados das bancadas do PSD e do CDS-PP) 

 

Todos sabemos que só pode ser uma manobra de diversão. Não passa de mais 

um dos muitos coelhos que gosta de tirar da cartola.  

Deputado André Bradford (PS): Coelhos são com os senhores, e maus!  

O Orador: No fundo, não quer fazer transparecer a sua preocupação, a sua 

aflição. E, por isso, tenta disfarçar. E quer que todos sejam coniventes em mais 

uma das suas já conhecidas habilidades, a que recorre para tentar pagar o que 
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deve, quando está à vista que não tem meios para o conseguir fazer. Recorre, 

assim, aos truques e engenharias em que é hábil. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Está também aflito com os prejuízos em catadupa que se vão conhecendo nas 

empresas do SPER.  Na SATA, ou noutras que vão acumulando consequências, 

nos seus resultados, das opções do governo a que pertence. E guarda para si, até 

ao limite do possível, elementos que seriam fundamentais para conhecer 

devidamente a situação em que se encontram. 

Deputados Luís Rendeiro e João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Está aflito com o que se passa em muitas empresas do SPER, 

muitas delas em situação de falência técnica, porque teme que nem mesmo as 

suas engenharias é possível ultrapassar a situação difícil que lhe foi criada pela 

vossa gestão política. E a realidade vai diariamente desmentindo o vosso 

discurso. E a realidade é nua. E essa realidade é muito crua. 

Está aflito porque muitas que já chegaram ao limite da tolerância da gestão 

imposta pelo seu governo, aliás da sua integral responsabilidade, com o seu 

permanente empurrar tudo para a frente com a barriga. 

Estes 85 milhões de euros de aumento dos avales a conceder são a consequência 

disso mesmo. São mais uma fatura. Uma fatura de valor elevado. 

São os próprios membros desse governo, e muitos dos deputados do partido que 

o apoia, que se sentem incomodados. Não querem aparecer consigo na 

fotografia consigo quando é para falar de dívidas. Também eles, no governo ou 

aqui no Parlamento, estão, apenas, a mostrar solidariedade porque são a isso 

obrigados. Mas custa-lhes porque sabem que não é bom para o futuro dos 

Açores, nem especialmente para as gerações que nos vão suceder.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 
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Senhor Vice-Presidente, 

E explicações? Acha que é tolerável esta postura de abordar superficialmente as 

questões, escondido entre os pingos da chuva? 

Para que empresas se destinam esses avales? Quais os montantes por empresa? 

Que créditos vão ser substituídos? 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Isso é que é! 

O Orador: Esta proposta é grave. Tem que ser devidamente explicada. Não 

pode ser abordada e apresentada pela rama.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): É preciso ter coragem para assumi-la! 

O Orador: Não pode ser imprecisa. Não pode ser um cheque em branco a um 

governo que apenas se arrasta em desculpas. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Um governo que só paga dívidas quando os Açorianos se queixam na 

comunicação social. Como ainda esta semana vimos com os taxistas na ilha 

Terceira. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

O Orador: E o governo regional tem também de explicar porque é que uma 

proposta aprovada em conselho de governo no dia 13 de maio só aparece no 

Parlamento quase um mês depois. E, imagine-se, com pedido de urgência. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: É fácil de perceber que recearam analisar este assunto em comissão. 

É um pouco como o que passa em outras situações, como em relação a contas 

que se vão conhecendo em relação ao SPER. Meia dúzia de explicações, sem 

profundidade, superficiais, em tom de desobriga, e está resolvido. Para o 

governo, já foram dadas explicações. 
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Não. Os Açorianos têm o direito de saber mais. E o Governo tem a obrigação de 

ser transparente com a gestão do dinheiro que a todos pertence.  

Deputado Luís Garcia (PSD): Muito bem! 

O Orador: O dinheiro não é seu. Nem do governo. É dos Açorianos. 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Por isso, senhor Vice-Presidente, 

Explique-se. 

Diga aos Açorianos qual é a verdadeira razão deste aumento do limite de avales 

em 85 milhões de euros? Aumento que propõem poucos meses depois de terem 

aqui proposto uma perspetiva quantitativa muito inferior que o governo tinha 

até final do ano. 

Para o PSD/Açores este número e esta proposta vêm confirmar aquilo que 

sempre dissemos sobre o sector público empresarial. Está afogado em dívidas. 

Como, aliás, se vai comprovando no dia a dia. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ora bem! 

O Orador: E é esta a via açoriana socialista. Da dívida. Dos atrasos de 

pagamentos. A via que está a matar a economia dos Açores. 

As empresas, as pessoas, os açorianos, que o digam. 

Por isso, o PSD/Açores votará contra esta proposta. Porque recusa passar este 

cheque em branco a um governo que entende que não tem de explicar nada a 

ninguém. 

Os Açorianos têm direito a explicações. Não podem ter o seu destino à guarda 

de um governo que acha que pode viver e sobreviver acima da transparência 

exigível na gestão dos dinheiros públicos. 

Disse. 
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Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado José San-Bento (PS): Isso é má-fé! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Retire o má e fique só com a fé! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Artur Lima. 

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Vice-Presidente, o senhor de facto vai ter que fazer um esforço de 

dissecar essa sua proposta e explicar melhor aquilo que pretende, porque 

eu não percebo como é que se o senhor quer poupar dinheiro e se tem uma 

dívida de “X”, basta manter e se é pela taxa juro, se consegue ir buscar juros 

mais baratos e se não precisa de mais dinheiro, então mantém o mesmo 

volume de avales que tem a juros mais baixos. Aí é que poupava dinheiro 

em relação ao atual. Ou então, se quer realmente poupar dinheiro (se 

estamos com um rating que acho que é lixo ainda, ainda estamos no lixo, o 

rating dos Açores parece que ainda está na fase lixo, ou no nível lixo) 

mantém o volume dos avales. O senhor não mantém, o senhor duplica 

quase o volume dos avales. 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não! 

O Orador: Portanto, isso é que é preciso explicar, para que é que o senhor 

quer aumentar o volume. 

Depois com uma contradição que o senhor aqui tem, é que quer aumentar 

para o dobro, quase em 50% o avale, mas diz que só utilizou um terço até 

agora dos avales conseguidos pela Região. 
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Portanto, há aqui uma contradição muito grande. Por que é que o senhor só 

utilizou um terço e quer aumentar para o dobro? 

Sr. Vice-Presidente, “gato escondido com o rabo, mas um rabo grande, de 

fora”. É preciso que se explique esse rabo. 

Quando aquele senhor que está aí atrás de si, o Sr. Secretário da Saúde, 

disse aqui há bem pouco tempo que a saúde tendia para o equilíbrio 

financeiro, no fim deste ano estava tudo equilibrado. Então presumo que 

não vai nenhum dinheiro para a saúde. 

Fornecedores não se pagam. 

Empresas: vamos à SATA que é o caso mais recente. Qual é o nível de dívida 

da SATA? Vem 15 milhões. Diz-se aí que o senhor fez uma maquilhagem 

àquelas contas extraordinária, que é um excelente maquilhador. O senhor 

maquilhou aquilo tão bem maquilhado que acho que desapareceram aí 70 

ou 80 milhões de euros assim, nem David Copperfield conseguia se calhar 

aquilo, mas o senhor conseguiu e reduziu aquilo para 15 milhões. 

Sr. Vice-Presidente, para que é a necessidade de aumentar os avales da 

Região? 

É isto que o senhor quer aumentar. É isso que o senhor tem que explicar, 

porque não é aumentando que o senhor poupa, era mantendo os atuais e 

com taxas de juro mais baixas.  

Deputado Luís Garcia (PSD): Está a ficar aflito! Beba uma aguinha! 

Deputado Bruno Belo (PSD): Chame o SIV, porque o Sr. Vice-Presidente vai 

precisar! 

O Orador: O senhor sabe como é que faz isso e portanto não podem vir a 

esta Casa, com um discurso de Calimero, a dizer: “Não, nós somos muito 

bonzinhos, isso é tudo para bem do erário público, e não sei quê”. 
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Quais são as dívidas, quais são as empresas? Vai estruturar a dívida de 

quem? Da Atlanticoline? Da Saudaçor? Da SATA? Quais são?  

É isso que nós temos que perceber e este Parlamento tem que saber e os 

açorianos têm que saber. 

Nos hospitais EPE, afinal de contas, também o senhor andou lá a fazer umas 

pinturazinhas e afinal as contas, e aquele senhor diz que quer dinheiro e o 

senhor diz que não lhe dá dinheiro e não se paga a fornecedores, a taxistas, 

é cabeleireiros, é segurança... Tudo! Tudo quanto vende ao hospital, 

ninguém recebe. Aos hospitais da região os senhores não pagam a 

ninguém. 

Os dois senhores que aí estão vão ter que se entender. Quando é que vão 

pagar e como é que vão pagar. Isto é fundamental. Quem é que paga? 

Aquilo que os senhores tanto acusam os outros, os senhores fazem 

exatamente a mesma coisa, aumentam a carga sobre os utentes. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

O Sr. Vice-Presidente do Governo Regional chegou aqui ao Parlamento e 

montou aquilo que costuma fazer quando está muito pouco à vontade, 

montou catenaccio.  

 

(Risos dos Deputados da bancada do PSD e do Deputado Artur Lima) 

 

E pronto. Vamos aqui fechar todos os caminhos e apresenta uma série de 

ideias, uma banalidade sobre a evolução da economia internacional, o 
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regresso de Portugal aos mercados, Portugal já tinha episodicamente 

regressado com êxito. Isso é alguma coisa de novo? Diz o senhor. O senhor 

fez uma previsão, mas toda a gente fez, toda a gente a fez, só o Sr. Vice-

Presidente do Governo Regional é que não a faz. 

Em relação à melhoria dos mercados financeiros internacionais que como 

se sabe tem a ver também com o dinheiro que neste momento regressa dos 

mercados emergentes e dos investidores que daí estão a sair, dado os 

problemas de vário índole, do ponto de vista económico e social que esses 

Países estão a enfrentar. 

Bom, mas isto é alguma novidade? Isto está em toda a comunicação 

nacional e internacional. Isto é alguma novidade, esta evolução? 

Portanto o que eu lhe disse Sr. Vice-Presidente, eu estou completamente à 

vontade. O Sr. Vice-Presidente pediu ao Parlamento e a mim... 

Deputado André Bradford (PS): Não foi a si, foi aos seus eleitores! 

O Orador: ... que autorizássemos o limite máximo para a concessão de 

garantias em 135 milhões e eu disse-lhe que sim. O que eu esperava era 

que o senhor não fizesse navegação à vista, porque senão nunca mais 

ultrapassamos o Cabo das Tormentas, porque o senhor em relação a esta 

matéria o que está a demonstrar é, no mínimo uma grande dificuldade de 

interpretação desta situação. 

Mais do que isso, porque esta concessão do limite máximo não quer dizer 

que podia em relação ao limite que solicitou no início, poderia obviamente 

utilizar 100, ou 70 ou 80. Não, o senhor subavaliou as necessidades, ou será 

que (e aí é que está a explicação deste seu pedido) a situação se agravou? 

Ou será que o senhor tentou esconder a verdadeira dimensão das 

dificuldades financeiras por que passa a Região? 
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Depois vem aqui com uma ausência de explicações em relação às nossas 

necessidades internas e à forma como pretende utilizar esses avales, esse 

aumento do limite máximo e não explica absolutamente nada e está à 

espera que numa democracia parlamentar, que lhe digam: “sim senhor!”. 

O senhor acaba de dizer uma série de banalidades, não apresenta uma 

informação transparente em relação aos representantes da população e 

acha que chega. 

Oh, Sr. Vice-Presidente, eu vou dizer-lhe uma coisa, é por isso que nós 

temos a abstenção que temos em Portugal e nos Açores. É porque a 

população não aceita que os assuntos da Região, os assuntos de Estado se 

tratem dessa forma, escondendo a informação à população, escondendo a 

informação à cidadania. As pessoas querem ser informadas de forma 

pormenorizada em relação aos negócios do Estado e em relação à situação 

em que se encontra a Região. A cidadania exige um conhecimento 

específico dessas matérias. Não quer ser colocada de parte e é isso que eu 

lhe exijo aqui neste Parlamento, em nome da população dos Açores, que o 

senhor dê uma informação detalhada sobre o que pretende fazer e a 

informação que o Sr. Vice-Presidente aqui nos trouxe é nada, é coisa 

nenhuma e nós não podemos aprovar-lhe esta iniciativa, esta alteração 

com essa ausência total de informação à população dos Açores e ao 

Parlamento dos Açores. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Apoiado! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Vice-Presidente do Governo tem a palavra. 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Há aqui uma tentativa clara de tentar iludir o que está em causa. 



X Legislatura Número: 67 

II Sessão Legislativa Horta, quinta-feira, 5 de junho de 2014 

 

 

29 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Há! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): A sua tentativa! 

O Orador: Tenta-se confundir algo (que é o essencial, por desconhecimento, 

acredito que seja por desconhecimento) que é esta matéria das garantias. 

Quando se substitui uma garantia por outra de idêntico montante, 

necessariamente tem que ser dada autorização por uma nova garantia. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito obrigado! 

O Orador: Com isso não há aumento de garantias, há uma mera substituição 

de uma por outra e o que se está aqui a fazer é substituir uma que tinha 

uma taxa de juro, por exemplo de 6%, por outra que tinha uma taxa de juro 

de 3%. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Sabemos como é que isso é! 

O Orador: Não se pode somar o montante dos avales porque não se trata de 

atribuir mais avales. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Então não precisa dos 85 milhões! 

O Orador: Trata-se de substituir avales existentes, criando condições para 

que sejam esses mesmos avales mais baixos. 

Quanto ao resto quero dizer-vos que como já referi aqui tudo o que incidir 

sobre ataques pessoais ficarão sem resposta. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Qual é o ataque pessoal? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não houve nenhum ataque pessoal! 

O Orador: O que vos quero dizer é que nessa matéria quem vos responde 

sobre essas matérias é e foi o FMI, o Banco Central Europeu, a Comissão 

Europeia, o Instituto Nacional de Estatística, o Banco de Portugal e o 

Governo da República do PSD/CDS-PP. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): A quem o senhor ataca pessoalmente! 

O Orador: São esses que respondem às questões que colocaram. O resto é 

de um domínio que não deve nem dignifica este Parlamento. 
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Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Vamos às questões concretas e objetivas sobre o destino desta 

proposta idealmente de avales para substituir avales existentes. 

 

(Aparte inaudível do Deputado Artur Lima) 

 

O Orador: Sr. Deputado...  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Faz favor! 

O Orador: ... se quiser ouvir é para si. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É o ataque pessoal? 

O Orador: Não, é para si a resposta, se quiser ouvir. 

Perguntou-me qual era o objetivo e o destino destes avales. 

Como tive oportunidade de referir na minha primeira intervenção a Região 

tem condições, por solicitação inclusivamente de alguns investidores 

internacionais que demonstraram a disponibilidade de financiar empresas 

regionais com garantia da Região, a taxas de juro mais baixas das que 

atualmente estão a ser praticadas, resultando daí uma poupança 

significativa para essas mesmas entidades públicas e neste contexto a 

forma e o instrumento para se poder aceder diretamente a investidores 

internacionais através de uma emissão obrigacionista. 

Essa emissão obrigacionista que está neste momento pronta para ser 

efetuada, será uma emissão obrigacionista de 100 milhões de euros 

destinada a refinanciar a taxas de juro mais baixas os financiamentos que 

neste momento a Saudaçor tinha, ou seja, o que vamos fazer através da 

colocação dos mercados financeiros internacionais e quem vai definir a 

taxa de juro, a taxa de risco destes empréstimos será curiosamente os 

investidores internacionais, não é nenhum aparelho socialista, são os 

investidores internacionais que agem com rigor. 



X Legislatura Número: 67 

II Sessão Legislativa Horta, quinta-feira, 5 de junho de 2014 

 

 

31 

Temos condições neste momento face às circunstâncias de fazer uma 

emissão obrigacionista de 100 milhões de euros, que carece garantir 

emissão obrigacionista pela Saudaçor, sendo esse dinheiro totalmente 

destinado a pagar, a amortizar outros empréstimos que a Saudaçor já tinha, 

sendo que dessa operação não resulta qualquer aumento de 

endividamento da Saudaçor, mas sim uma redução significativa dos seus 

encargos financeiros e dos juros a pagar. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isso vai depender das operações 

internacionais, não é de si! 

O Orador: É esta a operação base que surgiu da evolução dos mercados 

financeiros, da nossa credibilidade, e vamos ver que é uma emissão em 

mercado aberto, vamos ver o que é os investidores financeiros 

internacionais pensam de um financiamento à Saudaçor como garantia da 

Região e aí vamos ver qual é a opinião do mercado financeiro internacional 

dessa realidade e que taxas de juro estão disponíveis a dar que será na 

nossa convicção substancialmente mais baixa àquela que é agora praticada. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não é a sua convicção, é a convicção do 

mercado! 

O Orador: Então! É um sinal de garantia. Quando a taxa de juro baixa há 

uma maior garantia e confiança na entidade a quem se financia. Mas não 

sou eu a dizer, quem vai dizer são os mercados financeiros internacionais, 

aliás, como o País está a fazer. 

Portanto, o que nós vamos fazer no mercado financeiro internacional... E 

isto é muito importante por uma dupla ordem de razão:  

Primeiro: reduz significativamente os encargos e as taxas de juro e surge 

uma poupança.  

Segundo: liberta financiamentos porque com isso vamos pagar outros 

financiamentos, com isso liberta os financiamentos que a banca nacional 
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tinha dado fazendo com que a banca também fique com mais recursos para 

poder apoiar as famílias e as empresas. 

Portanto, é no seu enquadramento uma medida extremamente, na nossa 

opinião, se o mercado funcionar,... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Onde isso já vai! 

Deputado José Contente (PS): E é verdade! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Estou a ver o Ricardo Espírito Santo a 

agradecer! 

O Orador: ... se o mercado internacional assim aceder, teremos uma boa 

notícia se o mercado assim o confirmar. 

Não o digo neste momento, vamos ver o que é que os mercados financeiros 

internacionais dizem sobre essa matéria. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O senhor já sabe desde ontem! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): O senhor ainda não respondeu. Quais são as 

empresas que precisam desse aval? 

O Orador: Portanto, é esta a perspetiva e uma oportunidade de mercado 

que não aumentando, repito, não aumentando um cêntimo o montante dos 

empréstimos, os empréstimos que a Saudaçor tem, pretendemos substituir 

empréstimos com a taxa de juro mais alta, por uma taxa de juro mais baixa. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Quais são essas empresas? 

O Orador: É isto que está aqui em causa e penso que é uma medida que o 

Governo da República está a fazer de forma, e bem, diária e é aquilo que a 

Região também deve fazer para aproveitar esta oportunidade. 

Permita-me só concluir com um aspeto muito interessante. 

Foi dito que o rating da Região melhorou a reboque do da República. É 

verdade! Mas a mesma pessoa que disse isso quando o rating da Região 

desceu não disse que desceu a reboque da República. 
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Deputado António Marinho (PSD): O senhor é que disse no início que era por 

causa da República! 

Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

Sr. Deputado Aníbal Pires tem a palavra. 

(*) Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Vice-Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Eu serei talvez a pessoa menos indicada para falar sobre mercados 

financeiros e sobre o setor financeiro, mas há uma coisa que eu estou 

admirado com algumas posições, enfim, de algumas forças partidárias aqui 

presentes, a saber, a previsibilidade dos mercados. 

Então os mercados não são imprevisíveis, então os mercados não sofrem 

daquele mal do nervosismo. 

Afinal de contas Sr. Deputado Paulo Estêvão, os mercados são previsíveis 

ou são imprevisíveis, têm muitos nervos ou poucos nervos? 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

 

(Aparte inaudível do Deputado Paulo Estêvão) 

 

O Orador: Oh Sr. Deputado isto é apenas um aparte. 

A questão é a seguinte: todos nós percebemos que recentemente a filosofia 

no setor bancário está a alterar-se, mas não é tão previsível assim algumas 

coisas que aconteceram no País, ... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): O que é que aconteceu? O aumento? 

O Orador: Oh Sr. Deputado eu não queria falar da política nacional. 

  

(Aparte inaudível do Deputado Paulo Estêvão) 
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O Orador: Sr. Deputado, eu não quero falar da política nacional eu quero 

centrar-me neste assunto. Agora eu não posso estranhar alguma da 

argumentação que foi feita aqui relativamente a esta questão sobre a 

previsibilidade dos mercados, quando nós sabemos que Vs. Exas. (PS, PSD, 

CDS) tudo fazem para trazer os mercados calmos porque eles são nervosos 

e imprevisíveis e ajoelham-se perante os mercados financeiros e o PS 

também se ajoelhou, por isso é que eu acho estranho esse discurso da 

previsibilidade. Mas pronto, vamos ao cerne da questão. 

Eu ainda não estou satisfeito com as explicações que o Sr. Vice-Presidente 

deu sobre estas questões... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Vá lá! 

O Orador: ... e já lhe faço a pergunta para que V. Exa. possa esclarecer 

devidamente a Representação Parlamentar do PCP, mas há aqui algumas 

questões que eu gostaria de colocar, até para enquadrar. Uma vez até que o 

Sr. Vice-Presidente já nos informou que este pedido do aumento dos avales 

se destina à reestruturação da dívida... 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não há aumento de 

avales! 

O Orador: Já sei que não há aumento, já percebi isso tudo Sr. Vice-

Presidente e já percebi também a necessidade de ampliar o montante. Já 

percebi isso. 

Deputado André Bradford (PS): Então explique! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Explique ao PS, porque ainda não 

percebeu! 

O Orador: Agora, eu queria lembrar aqui que não sendo eu um especialista 

em questões financeiras, mas em junho do ano passado, salvo erro, numa 

interpelação que foi feita sobre as questões da saúde, eu levantei as 

questões da dívida da saúde numa determinada perspetiva e essa 
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perspetiva tinha a ver com o facto de que os EPE’s tinham reduzido aquilo 

que era possível reduzir em termos de custo de funcionamento e Vs. Exas. 

lembram-se muito bem disso,... 

Deputado André Bradford (PS): Eu não me lembro! 

O Orador: Até aplaudiu Sr. Deputado. 

Deputado André Bradford (PS): Eu?  

O Orador: Lembra-se que até aplaudiu... 

Deputado André Bradford (PS): Anda distraído! 

O Orador: Possivelmente. 

... e a questão que foi colocada pela Representação Parlamentar do PCP foi 

exatamente esta, o que estava a colocar problemas cada vez mais sérios à 

dívida da saúde era exatamente a questão bancária e, digamos, todos os 

empréstimos, os juros que caíam sobre esses empréstimos, até referi as 

contas caucionadas, fiz o histórico todo. 

A verdade é esta (não é só porque eu considero que a saúde está 

subfinanciada e que o Orçamento Regional tem de alocar mais verbas à 

saúde) mas um dos grandes problemas da dívida da saúde tinha 

exatamente a ver com esta questão. 

Bom, segundo entendi, V. Exa., Sr. Vice-Presidente, e o Governo a que 

pertence, pretendem resolver isso um pouco nesse sentido, portanto, sim senhor, 

acho muito bem, aliás eu já tinha levantado o problema. 

Relativamente à banca e não sendo, digamos, nem especialista e tendo a opinião 

que Vs. Exas. conhecem sobre o setor financeiro, a verdade é esta, ontem na 

minha declaração política, não relativamente a estas questões precisas, mas 

relativamente à questão das empresas e à questão do setor cooperativo, eu 

trouxe aqui uma questão e um desafio ao Governo Regional, não em relação a 

esta questão concretamente, mas que tenha um papel ativo, uma vez que o 

cenário se alterou ou está a alterar-se favoravelmente e que as empresas, as 
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cooperativas, a Escola Profissional de S. Jorge, enfim, um conjunto de 

instituições que estão sufocadas por encargos com o serviço da dívida 

enormíssimos, para que o Governo Regional tivesse um papel ativo no sentido 

de ajudar essas organizações, essas instituições a reestruturar as suas dívidas, 

uma vez que as condições são neste momento favoráveis. 

Portanto, eu que não sou um analista financeiro, eu tenho a opinião que tenho 

sobre o setor financeiro, mas também percebo que é necessário que se faça 

alguma coisa no sentido da restruturação da dívida, designadamente da dívida 

da saúde que já está devidamente explicada pelo Sr. Vice-Presidente. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não, não! 

O Orador: Há uma questão que eu pedia ao Sr. Vice-Presidente que fosse mais 

explícito até porque eu preciso de decidir o meu sentido de voto e portanto 

preciso de mais algum esclarecimento. 

Se for possível ao Sr. Vice-Presidente adiantar alguma informação sobre com 

que instituições financeiras se vai fazer essa negociação. Já sabemos que é 

relativamente à questão da dívida da Saudaçor e se é mais alguma coisa para 

além da dívida da Saudaçor mas, digamos, em termos daquilo que está, julgo 

eu, já a ser negociado, se nos pode adiantar mais alguns dados de modo a que 

este Parlamento, designadamente a Representação Parlamentar do PCP, possa 

votar com toda a segurança. 

Muito obrigado Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Artur Lima tem agora a palavra. 

(*) Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Sr. Vice-Presidente já ensaiou aqui uma explicação, mas devo dizer-lhe que ... 

Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não ensaiei, mas posso 

esclarecer-lhe! 
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O Orador: Ah pronto, então era isso exatamente que ia pedir-lhe, era que o 

senhor explicasse. Já falou da Saudaçor, parece-me curta esta 

reestruturação. 

Neste momento qual é a dívida da Saudaçor? Mais de duzentos e trinta e não sei 

quantos milhões de euros. O senhor vai refinanciar cem milhões. 

Os hospitais EPE entram neste bolo, não entram neste bolo? Como é que vai 

refinanciar? 

Quais as outras empresas que vão entrar?  

 

(Aparte inaudível do Vice-Presidente do Governo) 

 

O Orador: Ouça!  

Este é só exclusivamente para a Saudaçor? Não resolve nem de longe nem de 

perto o problema da saúde. 

Eu acho que é positivo finalmente alguém começar a pagar a dívida da 

Saudaçor, não é amortizada há dez anos, desde o primeiro empréstimo. Dez 

anos! Desde que foi feito nunca ninguém... 

Era só fazer as contas do que já se pagou de juros, o que se queimou de dinheiro 

que se deixou de investir na saúde dos açorianos para andar a sustentar a 

Saudaçor. 

Foram milhões de euros que foram pagos para sustentar a Saudaçor e se cortou 

nos cuidados de saúde aos açorianos. Foi isso que aconteceu nos últimos dez 

anos. 

Portanto, a pergunta que eu lhe faço é além da Saudaçor que outras empresas 

vão ser reestruturadas e como. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Vice-Presidente do Governo tem a palavra. 



X Legislatura Número: 67 

II Sessão Legislativa Horta, quinta-feira, 5 de junho de 2014 

 

 

38 

(*) Vice-Presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Sra. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Começava por voltar a uma questão da previsibilidade que já estava 

prevista em dezembro, novembro, em que o Sr. Deputado já sabia que ia 

haver esta redução. 

Eu tenho aqui, e acho que é uma fonte fidedigna, os Relatórios da Agência 

de Gestão Financeira do IGCP, que é o órgão do Governo da República 

sobre esta matéria. 

A evolução das taxas de juro entre o dia 15 de fevereiro e dia 14 de junho, 

em termos de mercado de dívida pública, houve uma redução de 25% nos 

últimos quatro meses, uma redução de 25% nas taxas de juro, em quatro 

meses, o que implica se for replicado em toda a renegociação de todos os 

financiamentos que já existem, uma redução de 25% nos encargos 

financeiros. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Vinte e cinco por cento, e só não foi mais 

por causa da crise ucraniana! 

O Orador: O que quer dizer que é, penso que aos olhos de todos, uma 

excelente medida de gestão fazer esta reestruturação. 

Isto, explicando muito rapidamente o que está aqui em causa é a mesma 

coisa que qualquer pessoa na sua família tem. 

Se uma pessoa tiver um determinado financiamento bancário que tem uma 

garantia de outra pessoa e tem uma determinada taxa de juro de 7%, eu 

vou ao banco e digo: “Olhe, é o mesmo empréstimo, mas quero uma taxa de 

juro de 3% porque as taxas estão mais baixas”. 

O banco se disser que sim, diz: “Eu tenho que te dar uma nova garantia”. 

Portanto, é o que estamos aqui a tratar, é de substituir uma garantia, por 

outra garantia, com a diferença que a garantia que existia tinha uma taxa 
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de juro mais elevada, a garantia que agora pretendemos tem uma taxa de 

juro mais baixa. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Que o diga o Tribunal de Contas! 

O Orador: Não há aumento de garantias, não há aumento de avales, o que 

há nesta matéria, isso sim, é uma poupança que reflete exatamente esta 

mesma evolução que está aqui refletida numa entidade de toda a 

credibilidade e aproveitar para a Região esta poupança que poderá ser de 

25% nos encargos, se tivermos como referência este período de 

programação. 

Respondendo concretamente ao Sr. Deputado Aníbal Pires um 

financiamento obrigacionista, aí é que está a grande qualidade e a grande 

diferença, não é negociado com um banco, é colocado à disposição do 

mercado financeiro internacional e são os investidores internacionais que 

dizem se estão disponíveis ou não para aplicarem os seus recursos nesse 

financiamento à taxa de juro que considera que remunera o seu risco e os 

seus recursos. 

No fundo o que nós estamos a fazer é dizer aos mercados financeiros 

internacionais que são eles que vão avaliar o risco e que vão avaliar a 

credibilidade, neste caso concreto, do próprio financiamento da Saudaçor. 

Portanto, deixem os mercados financeiros internacionais fazê-lo, porque a 

nossa convicção e é apenas uma convicção nesta fase é que é possível ir aos 

mercados financeiros internacionais, neste momento, obter taxas de juro 

mais baixas do que aquelas que, por um lado, existem, e como referiu o Sr. 

Deputado, e muito bem, os encargos financeiros tinham um peso no âmbito 

da saúde muito significativo e se conseguirmos poupar nem que seja 25%, 

mas tenho a convicção que será mais, bastante mais porque os 25% foi 

apenas o que reduziu nos últimos quatro meses. Este ponto de referência 
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como disse bem o Sr. Deputado Artur Lima alguns destes financiamentos 

têm já um conjunto de anos significativos, portanto eu acredito que 

podemos obter poupanças na ordem dos 50% nessa matéria. 

Nesse contexto é isto que estamos aqui a tratar e é essa a abordagem que 

estamos aqui a fazer. O nosso objetivo efetivamente é que este reforço... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Então é só a reestruturação?! 

O Orador: É só reestruturação! É só reestruturação! 

Este reforço visa exatamente dar cabimento para efeitos de substituição de 

avales desta operação que se pretende fazer de substituição de 

financiamento no âmbito da Saudaçor, no montante de cem milhões de 

euros, com o único objetivo, nesta operação de reduzir os encargos 

financeiros que são bastante elevados. É este o objetivo.  

O valor será o valor da taxa de juro que os mercados financeiros 

internacionais assim o determinarem. Nós temos em condições de, com um 

banco, que será o banco emissor, preparar essa operação já durante este 

mês de junho, sendo que o resultado dessa emissão prevemos que seja feita 

ainda durante o mês de junho, daí também a urgência desta aprovação 

agora para aproveitarmos esta janela de oportunidade do mercado. Porquê 

agora? Porquê exatamente agora?  

Deputado António Marinho (PSD): Não é agora, é no dia 13 de maio! 

O Orador: Porque a nossa sensibilidade é que o Banco Central Europeu, 

com a indicação que vai dar hoje ou amanhã, se der, terá imediatamente 

um reflexo muito positivo dos mercados financeiros internacionais e acho 

que há que aproveitar esta janela adicional de oportunidade agora para 

com isso ter poupança e ter uma redução dos encargos financeiros do setor 

da saúde. É esse o objetivo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Foi o mês passado que o senhor 

aprovou isso! 
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Presidente: Obrigada, Sr. Vice-Presidente. 

A Mesa não tem mais inscrições, pelo que não havendo penso que vamos 

poder começar a votação. 

Deputado Luís Garcia (PSD): O PS não tem nada a dizer! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não vá estragar as posições! 

Presidente: Vamos começar pela votação na generalidade. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter 

como estão. 

A Sra. e os Srs. Deputados que discordam façam o favor de se sentar. 

Secretária: A proposta apresentada foi aprovada com 26 votos a favor do 

PS, 1 voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 19 votos contra do PSD, 2 

votos contra do CDS-PP e 1 voto contra do PPM. 

Presidente: Vamos então votar na especialidade. 

Não há propostas de alteração pelo que irei colocar à votação em conjunto 

os dois artigos desta iniciativa. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter 

como estão. 

A Sra. e os Srs. Deputados que discordam façam o favor de se sentar. 

Secretária: Os artigos anunciados foram aprovados com 27 votos a favor do 

PS, 1 voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 20 votos contra do PSD, 2 

votos contra do CDS-PP e 1 voto contra do PPM. 

Presidente: Votação final global. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter 

como estão. 

A Sra. e os Srs. Deputados que discordam façam o favor de se sentar. 
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Secretária: Em votação final global a proposta de DLR foi  aprovada com 27 

votos a favor do PS, 1 voto a favor do BE, 1 voto a favor do PCP, 20 votos 

contra do PSD, 2 votos contra do CDS-PP e 1 voto contra do PPM. 

Presidente: Obrigada Sra. Secretária. 

Vamos fazer um intervalo. 

Regressamos às 11 horas e 45 minutos. 

 

Eram 11 horas e 30 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares. 

 

Eram 12 horas e 03 minutos. 

 

Vamos então recomeçar os nossos trabalhos. 

Entramos no ponto 11 da Agenda: Pedido de urgência e dispensa de exame 

em Comissão do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 34/X – 

“Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 14/2011/A, de 26 de maio”, 

apresentado pela Representação Parlamentar do BE. 

Para justificar a urgência tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Mendes. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

A bolsa regional aos estudantes do ensino superior deveria ser um recurso para 

evitar o abandono da frequência universitária, uma medida importante numa 

Região como a nossa que precisa aumentar a qualificação média dos seus 

recursos humanos. 

Aquando da sua criação pretendia dar resposta aos alunos e respetivas famílias 

que estivessem a passar por dificuldades económicas. 
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Urge, dada a proximidade de um novo ano letivo alterar os critérios de 

atribuição desta bolsa para aumentar a abrangência dos seus potenciais 

candidatos. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Sra. Deputada Catarina Moniz Furtado tem a palavra. 

(*) Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O PS partilha obviamente das preocupações do Bloco, relativamente a 

alguma degradação da situação económica das famílias abrangidas por este 

Decreto Legislativo Regional, mas consideramos que apesar de estarmos 

em junho ainda há tempo para que isto seja analisado em Comissão, que 

tenhamos acesso a outros dados relativos a esta mesma matéria, porque 

isto na altura também incorporou e estava paralelo a um diploma sobre 

bolsas também em vigor na Região, e consideramos que é essencial termos 

acesso a outros dados, a outras informações que com uma análise em 

Comissão permita-nos uma análise mais profunda e clara da situação e de 

forma atempada ainda a estar em vigor para o próximo ano letivo. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado António Ventura tem a palavra. 

(*) Deputado António Ventura (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O PSD também considera que este é de facto um tema muito importante para os 

açorianos. 

O BE sinaliza o problema, mas evidentemente que o diploma deverá ser alvo de 

uma melhor análise, de uma melhor reflexão tendo em conta a situação 

socioeconómica das famílias nos Açores. 
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Portanto, no sentido de melhor analisar o problema, de receber contributos e 

eventualmente também de alterar o diploma, e não só analisar a proposta do BE, 

julgamos que é conveniente e útil para os açorianos baixar à Comissão, para daí 

resultar um melhor diploma para os açorianos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Não havendo vamos passar à votação do pedido de urgência. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que discordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O pedido de urgência foi rejeitado com 26 votos contra do PS, 20 

votos contra do PSD, 2 votos contra do CDS-PP, 1 voto a favor do BE, 1 voto a 

favor do PCP e 1 voto a favor do PPM. 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

O Sr. Deputado Paulo Mendes pede a palavra para? 

Deputado Paulo Mendes (BE): Para uma declaração de voto. 

Presidente: Tem a palavra Sr. Deputado. Cinco minutos. 

(*) Deputado Paulo Mendes (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

Gostaria só que a câmara assumisse o compromisso de para o próximo 

mês, no próximo Plenário em julho que a proposta tivesse sido já analisada 

pela respetiva Comissão e fosse debatida e votada já no próximo Plenário 

de julho. 

Reafirmo novamente o compromisso, penso que é um compromisso feito 

pelo Grupo Parlamentar do PS e das restantes bancadas e espero que esse 

compromisso se concretize no próximo mês. 
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Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Não havendo mais inscrições terminamos assim os nossos trabalhos. 

Vou ler a Proposta de Deliberação final: “A Mesa da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, propõe que a Assembleia declare findo o 

período legislativo de junho” 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: A Proposta de Deliberação foi aprovada por unanimidade. 

Presidente: Estão assim encerrados os nossos trabalhos. 

Um resto de um bom dia a todos e um bom regresso a casa. 

 

Eram 12 horas e 09 minutos. 

 

Deputados que entraram durante a sessão: 

Partido Socialista (PS) 

Ricardo Bettencourt Ramalho  

 

Deputados que faltaram à sessão: 

Partido Socialista (PS) 

Duarte Manuel Braga Moreira 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César 

Marta Cristina Moniz do Couto  

 

(*) Texto não revisto pelo orador. 

 

Documentos entrados 
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1 – Projeto de Decreto-Lei: 

 

Assunto: Determina o regime de aprovação do Regulamento dos Livros 

Genealógicos das Raças, bem como os regulamentos dele decorrentes, e revoga 

o Decreto-Lei n.º 37/75, de 31 de janeiro e as Portarias n.º 1066/91, de 22 de 

outubro e n.ºs 1083/91, de 24 de outubro - MAM - (Reg. DL 213/2014 – n.º 

105/X 

Proveniência: Conselho de Ministros  

Data de Entrada: 2013 – 06 – 03 

Comissão: Economia 

Data limite do parecer: 2013 – 06 – 13. 

 

2 – Proposta de Decreto Legislativo Regional: 

 

Assunto: Alteração ao Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2014 – n.º 
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Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2014 – 06 – 03. 

Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão  

 

3 – Projeto de Decreto Legislativo Regional: 
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Proveniência: BE 
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Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão  

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPpDLR032.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPpDLR032.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR034.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XEPjDLR034.pdf
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4 – Projeto de Resolução: 

 

Assunto: Resolve recomendar ao Governo Regional dos Açores que elabore, em estreita 

colaboração com os Municípios, o Plano Integrado de Desenvolvimento das Fajãs da ilha de 

São Jorge  – n.º 74/X 

Data de Entrada: 2014 – 06 – 04  

Autor: CDS-PP  

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite do Parecer: 2014 – 07 – 04. 
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Luís Rendeiro, Paulo Parece, João Bruto da Costa e Bruno Belo (PSD) 

Data de Entrada: 2013 – 06 – 03 

Referência: 54.03.00 – N.º 254X. 
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Assunto: Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão da Proposta de 
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Autónoma dos Açores para o ano 2014” 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2014 – 06 – 03;  

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2517
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2517
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2517
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/Xreque254.pdf


X Legislatura Número: 67 

II Sessão Legislativa Horta, quinta-feira, 5 de junho de 2014 

 

 

48 

 

Assunto: Pedido de urgência e dispensa de exame em Comissão da Projeto de 

Decreto Legislativo Regional n.º 34/X – “Alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 14/2011/A, de 26 de maio” 

Proveniência: BE 

Data de Entrada: 2014 – 06 – 04; 

 

Assunto: Requerimento a solicitar a apresentação do Projeto de Resolução n.º 

74/X – “Resolve recomendar ao Governo Regional dos Açores que elabore, em 
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das Fajãs da ilha de São Jorge” 

Data de Entrada: 2014 – 06 – 04  

Proveniência: CDS-PP  

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite do Parecer: 2014 – 07 – 04.  

 

Assunto: Comunicação por correio eletrónico a acusar a receção do Voto de 

Protesto - Pela não inclusão de qualquer representação oficial da região, na 

visita do Presidente da República a S. Francisco 

Data de Entrada: 2014 – 06 – 04  

Proveniência Grupo Parlamentar Os Verdes – AR; 

 

Assunto: Comunicação por correio eletrónico a acusar a receção do Voto de 

Protesto – Ampliação da pista do aeroporto da Horta 

Data de Entrada: 2014 – 06 – 04  

Proveniência Grupo Parlamentar Os Verdes – AR. 
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Assunto: Projeto de Decreto-Lei que “Aprova o Código das Associações Mutualistas – 

MSESS – (Reg. DL 190/2014)” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2014 – 06 – 04.   

 

P’la Redatora: Noélia Escobar 
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http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XP694-OGP.pdf

